


1. SUMÁRIO

1. SUMÁRIO

2. INTRODUÇÃO

3. COMPOSIÇÃO

4. DETALHAMENTO DE OFÍCIOS DO ANO DE 2023

I. Gráfico comparativo

5. DETALHAMENTO DE REUNIÕES

I. Reuniões ordinárias 

II. Reuniões extraordinárias 

6. DENÚNCIAS NOTÁVEIS 

7. CONCLUSÃO

8. GALERIA

9. EDITORAÇÃO



2. INTRODUÇÃO

O  Conselho  Permanente  de  Direitos  Humanos  do  Estado  do  Paraná  –

COPEDH, foi criado em pela Lei nº 11.070, de 16 de março de 1995. Onde a mesma

instituiu  o COPEDH como órgão de caráter  permanente,  deliberativo  e paritário,

integrante da estrutura organizacional e uma peça importante no desempenho da

Secretaria da Justiça, Cidadania e Direitos Humanos – SEJU. O COPEDH conta

com a participação de membros da Sociedade Civil e representantes do Governo do

Estado. Membros da sociedade Civil,  entende-se por representantes de ONGS –

Organizações Não Governamentais e associações ligadas aos direitos humanos. O

COPEDH tem por principal função a formulação e fiscalização de politicas públicas

de  proteção  dos  direitos  humanos  tanto  de  forma  individual,  quanto  de  forma

coletiva. Cabe também ao COPEDH realizar o recebimento e encaminhamento às

autoridades  competentes  denúncias  e  representações  que  lhe  sejam delegadas,

bem como estudar e propor soluções para problemáticas referentes à defesa dos

direitos fundamentais da pessoa humana. Nesse documento, serão apresentados

dados, ações e resultados notáveis sobre a atuação desse conselho durante o ano

de 2023. 



3. COMPOSIÇÃO

O  COPEDH  –  Conselho  Permanente  de  Direitos  Humanos,  tem  em  sua

composição membros da sociedade civil e membros representantes do Governo do

Estado.  Atualmente,  em Janeiro de 2024,  o  COPEDH é composto pelo seguinte

corpo:

 Presidente(a): Bruna Ravena Braga 

 Vice-Presidente: Santin Roveda

 Sec. Executivo: Jane Vasques

 Apoio Administrativo: Gustavo De Oliveira Bonassole

Representantes da Sociedade Civil: 

 Grupo Dignidade: Walter Tierling Neto

 União Brasileira de Mulheres: Elza Maria Campos

 Terra de Direitos: Daisy Carolina Tavares Ribeiro

 Conselho Regional de Serviço Social: Antônia Aparecida de Assis

 Associação  de  Travestis  e  Transexuais  de  Foz  do  Iguaçu  “Casa  De

Malhú”: Bruna Ravena Braga dos Santos

 Associação Flor de Lis LGBT: Thais Boamorte

 Centro  de  Direitos  Humanos  e  Memória  Popular  de  Foz  do  Iguaçu:

Hamilton Serighelli 

 Centro de Direitos Humanos de Londrina: Alisson Fernando Moreira Poças

Membros Suplentes: 

 Associação Nubia Rafaela Nogueira ALGBTI+: Diego de Souza Silva 



 Sindicato dos Jornalistas Profissionais do Paraná – SINDIJOR: Waleiska

Emília Fernandes Figueiras 

 Rede de Mulheres Negras do Paraná: Camila de Fatima Pedroso de Matos 

 Associação Fênix: Sandra Dolores de Paula Lima 

 APP – Sindicato dos Trabalhadores em Educação Pública do Paraná:

Jussara Aparecida Ribeiro 

 Conselho  Regional  de  Nutricionistas  da  8ª  Região:  Carolina  Bulgacov

Dratch 

 Ação Social Irmandade Sem Fronteiras: Rockmillys Basante 

 Central Única dos Trabalhadores do Paraná: Júlia Maria Morais 

Representantes Governamentais:

a) Secretaria da Justiça e Cidadania – SEJU 

1. Titular: Santin Roveda

2. Suplente: Jeferson de Castro

b) Ministério Público do Estado do Paraná – MPPR 

1. Titular: Rafael Osvaldo Machado Moura

2. Suplente: Ana Carolina Pinto Franceschi

c) Assembleia Legislativa do Estado do Paraná - ALEP 

1. Titular: José Rodrigues Lemos

2. Suplente: Lara Sanchez Roman

d) Secretaria de Estado do Desenvolvimento Social e Família - SEDEF 

1. Titular: Júnior Emerson Zarur

2. Suplente: Aloísio Justino do Nascimento



e)  Secretaria  de  Estado  da  Segurança  Pública  e  Administração

Penitenciária 

1. Titular: Claudio Marques Rolin e Silva

f) Associação dos Municípios do Paraná 

1. Titular: Paulo Falcade de Oliveira

2. Suplente: Aurélio Munhoz

g) Tribunal de Justiça do Estado do Paraná 

1. Titular: Jonathan Serpa Sá

2. Suplente: Samuel Pereira do Vale Neto

h) Ordem dos Advogados do Brasil - OAB/PR 

1. Titular: Anderson Rodrigues Ferreira 

2. Suplente: Ana Lucia Munhoz de Oliveira



4. DETALHAMENTO DE OFÍCIOS DO ANO DE 2023

O COPEDH –  Conselho  Permanente  de  Direitos  Humanos,  é  o  conselho

participante das pastas da SEJU – Secretaria de Justiça e Cidadania que mais faz

deliberações, solicitações e trabalha em comum com outros órgãos do Governo do

Estado.  Ao  todo,  no  ano  de  2023,  foram  enviados  108  Ofícios  para  diferentes

entidades e autoridades do estado. 

 Janeiro

Ofício 001/2023 – Trata-se de uma carta de  Recomendação de medidas

urgentes  referente  ao  Decreto  Municipal  de  Curitiba  nº306/2023,  que

aprovou as tarifas para o transporte coletivo de passageiros em Curitiba

para R$ 6,00 (seis reais).

Ofício  002/2023 –  Solicitação  de  reunião  sobre  o  tratamento  dado  pela

Polícia Militar aos profissionais jornalistas em coberturas de ações policiais;

O  ofício  e  a  solicitação  foram  registrados  sob  o  número  de  protocolo:

19.934.307-6.  A reunião foi marcada para o dia 19 de Janeiro de 2023, às

9h. Tendo em vista a demanda atendida, o protocolo foi arquivado no dia 09

de Fevereiro de 2023.

Ofício 003/2023 - Solicitação ao presidente do TJPR orientação quanto à

tipificação  do  direito  a  voto,  ou  não,  dos  membros  representantes

designados a compor COPEDH. A pauta foi discutida em reunião no dia 03

de Fevereiro de 2023, realizada em modalidade online. Foram convidados



os  desembargadores  José  Laurindo  de  Souza  Netto e  Luiz  Fernando

Tomasi Keppen. 

 Fevereiro

Oficio  004/2023 –  Solicitação  de  celeridade  quanto  a  nomeação  de

Secretária/o de Justiça e Cidadania – SEJU; Ofício encaminhado ao Exmo.

Governador Carlos Massa Ratinho Júnior no dia 08 de Fevereiro de 2023 e

inscrito  sob  o  número  de  protocolo  20.050.889-0.  Considerando  a

demanda atendida tendo em vista a nomeação do Secretario de Estado da

Justiça e Cidadania, Hilton Santin Roveda, o protocolo foi arquivado no dia

18 de Dezembro de 2023.

Ofício 005/2023  – Manifesta Apoio à Criação do Conselho Municipal da

Diversidade Sexual  – LGBT;  Ofício não foi  assinado pela Presidenta

Bruna Ravena e não enviado ao destinatário. 

Ofício 006/2023 – Solicita a criação do CENSO para pessoas em situação

de rua.  A pesquisa  seria  uma importante  ferramenta  para  constatar  de

forma mais técnica o que já se pode captar  a “olhos nus” nas ruas da

capital paranaense, o aumento de pessoas que vivem em situação de rua,

vulnerabilidade  e  risco.  O  ofício  não  foi  respondido  pela  prefeitura  de

Curitiba até o momento. 

Ofício 007/2023 – O ofício em questão trata-se da solicitação da Criação

do CENSO para pessoas em situação de rua. O ofício foi redigido no ida

14  de  Fevereiro  de  2024  e  enviado  para  a  SEDEF  –  Secretaria  do

Desenvolvimento  Social  e  Família.  Até  o  momento o  CENSO não foi

realizado. 

Ofício 008/2023 – Solicitação ao Governador do Estado do PR sobre a

demarcação de terras indígenas no Estado do Paraná. O mesmo retrata o

caráter emergencial acerca das questões fundiárias no Município de São



Migual  do  Iguaçu,  para  o  cuidado  dos  povos  indígenas  sem acesso  á

alimentação e água potável. E aproveita o ensejo para atentar o olhar da

governadoria  para  as  agressões  que esses  povos  sofrem por  parte  da

Polícia Federal. 

Ofício 011/2023 – Solicitação encaminhada ao Diretor-Geral Brasileiro da

Usina Hidrelétrica de Itaipu para agilizar  a questão da regularização do

acesso à  água potável  aos indígenas acampados no Município  de São

Miguel do Iguaçu, Santa Helena, Guaíra e Nova Laranjeiras.  

Ofício 012/2023 – Solicitação encaminhada ao Prefeito de Santa Helena

para mitigar a necessária e fundamental questão da falta de alimentação e

água  potável  nas  aldeias  indígenas  localizadas  no  Município  de  Santa

Helena;

Ofício 013/2023 –  Solicitação encaminhada ao  Prefeito  de Guaíra para

mitigar a necessária e fundamental questão da falta de alimentação e água

potável nas aldeias indígenas localizadas no Município de Guaíra;

Ofício 014/2023 – Solicitação encaminhado ao Prefeito de São Miguel do

Iguaçu o que se fizer necessário para mitigar a necessária e fundamental

questão  da  falta  de  alimentação  e  água  potável  nas  aldeias  indígenas

localizadas no Município de São Miguel do Iguaçu.

 Março

Ofício 015/2023 – Solicitação enviada ao Secretário Hilton Santin Roveda

da SEJU – Secretaria do Estado de Justiça e Cidadania frente a demandas

do COPEDH para tramitação da Anteprojeto de Nova Lei do Conselho.

Ofício 016/2023, 017/2023 e 018/2023 – Ofícios enviados ao Procurador-

Geral da República Antônio Augusto Brandão de Aras, ao  Presidente da

República Luís Inácio Lula da Silva e ao Presidente do Conselho Federal

da OAB Beto Simonetti referente à gravidade das inconstitucionalidades

dos repasses no Estado do Paraná, que representam grave violação aos



direitos humanos dos grupos vulneráveis. O colegiado solicitou medidas e

providências urgentes.

Ofício 019/2023  – Solicitação de ampla divulgação junto a imprensa da

Recomendação  1/2023  do  COPEDH/PR  (Ofício  001/2023),  enviada  ao

Senhor Secretário de Justiça do Estado do Paraná. 

Ofício  020/2023 –  Informe  e  reiteração  de  lei  enviada  ao  Senhor

Secretário de Justiça do Estado do Paraná Hilton Santin Roveda, deixando

claro  que  o  regimento  interno  requer-se  o  exercício  da  Presidência  do

Conselho pelo excelentíssimo senhor secretário. 

Ofício  021/2023,  022/2023 –  Solicitação  de  informações  enviada  à

governadoria do estado e a Prefeitura Municipal  de Curitiba requerendo

valores que foram concedidos, como subsídio, ao Sistema de Transporte

Público  de  Curitiba,  nos  últimos  5  (cinco)  anos.  Bem  como,  requer

esclarecimentos  quanto  ao  motivo  de  somente  o  município  de  Curitiba

receber  subsídios  e  outros  de médio/grande porte  não.  A  governadoria

acusou recebimento e registrou a solicitação sob o número de protocolo

20.224.613-3.

Ofício  023/2023  – Solicitação  enviada  ao  Presidente  da  URBS Ogeny

Pedro  Maia  Neto requerendo  informações  quanto  à  transparência  dos

protocolos  e  procedimentos  que  levaram  ao  reajuste  de  valores  da

passagem de ônibus de R$ 5,50 (cinco reais e cinquenta centavos) para

R$ 6,00 (seis reais). 

Ofício 024/2023,  025/2023, 026/2023, 027/2023 – Solicitação enviada a

diversos órgãos, consecutivamente, Antônio Augusto Brandão de Aras –

Procurador-Geral  da  República,  Carlos  Massa  Ratinho  Júnior   -

Governador  do  Estado do  Paraná,  Coronel  Hudson  Leôncio  Teixeira   -

Secretário  de  Estado  da  Segurança  Pública  e  Sérgio  Almir  Teixeira  -

Comandante-geral  da  Polícia  Militar.  Pede  que  sejam  tomadas

providências para mitigar ações arbitrárias da Polícia Militar e informar aos



Policiais que participam deste tipo de ação que eles possuem o dever de

amparar suas ações em lei, cumprir e fazer cumprir a legislação, servir a

comunidade e proteger a dignidade humana, tendo em vista que, o Estado

confiou ao profissional  de segurança pública a defesa dos cidadãos.  O

ofício trata da realização de ações da Polícia Militar sem a devida ordem

judicial em acampamentos situados no Oeste Paranaense. 

Ofício  028/2023  – Solicitação  enviada  ao  Comandante-geral  da  Polícia

Militar, requerendo estreitamento na relação do Comando-Geral da PMPR

com o Conselho Permanente de Direitos Humanos. 

Ofício  029/2023  – Solicitação  enviada  ao  Comandante-geral  da  Polícia

Militar,  requerendo  fluxograma  de  atendimentos  prestados  à  população

vulnerável.

Ofício  030/2023  –  Solicitação  enviada  ao  Comandante-geral  da  Polícia

Militar, requerendo criação de atos normativos internos para a reorientação

dos policiais militares.

Ofício 031/2023 –  Solicitação enviada ao Ministério Público, requerendo

um  representante  do  MP  para  compor  o  corpo  de  conselheiros  do

Conselho Permanente de Direitos Humanos, conforme determina o Art. 10

– I de seu regimento interno. 

Ofício 032/2023 – Solicitação enviada a OAB – Ordem dos Advogados do

Brasil, requerendo um representante para compor o corpo de conselheiros

do Conselho Permanente de Direitos Humanos, conforme determina o Art.

10 – I de seu regimento interno.

Ofício 033/2023 – Solicitação enviada a Defensoria Pública do Estado do

Paraná,  requerendo  um  representante  para  compor  o  corpo  de

conselheiros  do  Conselho  Permanente  de  Direitos  Humanos,  conforme

determina o Art. 10 – I de seu regimento interno.

Ofício  034/2023  –  Solicitação  de  indicação  de  conselheiro  enviada  a

Assembleia  Legislativa  do  Paraná  endereçada  ao  Deputado  Ademar

Traiano.



Ofício  035/2023  –  Solicitação  de  indicação  de  conselheiro  enviada  ao

Secretário do Desenvolvimento Social e Família, Rogério Carboni.

Ofício  036/2023  –  Solicitação  de  indicação  de  conselheiro  enviada  a

Secretária da Mulher e Igualdade Racial, Leandre Dal Ponte.

 Abril

Ofício  038/2023  –  Trata-se  de  resposta  ao  Ofício  08/2023  MNDH-PR  –

Movimento Nacional de Direitos Humanos do Paraná, informando o aceite a

solicitação apresentada no ofício em questão, para a exposição de denúncias

feitas por familiares das vítimas mortas no estado do Paraná. 

Ofício 039/2023 – Solicitação enviada ao Secretário Estadual de Justiça e

Cidadania Hilton Santin Roveda, requerendo a elaboração de crachás para

os conselheiros membros do Conselho Permanente de Direitos Humanos.

Ofício 041/2023 – Solicitação enviada ao Secretário Estadual de Justiça e

Cidadania  Hilton  Santin  Roveda,  requerendo  uma  data  e  horário  para

alinhamento de interesses do estado.

 Maio

Ofício  042/2023  – Convida  o  Deputado  Ademar  Traiano  para  Reunião

Plenária do dia 05 de Maio de 2023.

Ofício 043/2023 –  Solicita á Secretaria de Assistência Social do Estado do

Paraná detalhamentos do fundo para a criação do CENSO para pessoas em

situação de rua, protocolado sob o número 17.738.078-4.

Ofício 045/2023, 046/2023 e 047/2023 –  Solicita ao Governador do Estado

Carlos Massa Ratinho Júnior a publicação de Decreto para a nomeação de

Conselheiros do COPEDH. Respectivamente registrados sob os números de

protocolos: 20.475.340-7, 20.247.489-6 e 20.368.419-3.

Ofício 049/2023 – Solicita ao Exmo. Defensor Público do Estado do Paraná

André Ribeiro Giamberardino, detalhamento quanto ao andamento do caso



com relação ao assassinato de um jovem homossexual em Foz do Iguaçu

pela Polícia Militar. 

Ofício  050/2023  –  Solicita  ao  Exmo.  Promotor  de  Justiça  do  Estado  do

Paraná Gilberto Giacoia, detalhamento quanto ao andamento do caso com

relação ao assassinato de um jovem homossexual em Foz do Iguaçu pela

Polícia Militar. Solicitação registrada sob o número de protocolo 20.535.367-4

Ofício 051/2023 -   Solicita  ao Exmo. Secretário de Estado da Segurança

Pública  Coronel  Hudson  Leôncio  Teixeira,  detalhamento  quanto  ao

andamento do caso com relação ao assassinato de um jovem homossexual

em Foz do Iguaçu pela Polícia Militar. 

Ofício 052/2023 e 053/2023 –  Solicita ao Exmo. Secretário de Segurança

Pública  Coronel  Hudson  Leôncio  Teixeira  e  ao  Exmo.  Diretor  do

Departamento  de  Polícia  Penal,  uma  visita  pelo  COPEDH/PR  e  sua

Comissão de Monitoramento dos Sistemas de Privação de Liberdade para a

unidade da Cadeia de Rio Branco, especifica para a população LGBT, com o

intuito  de  ofertar  uma  transferência  para  a  cidade  de  Toledo,  a  fim  de

verificar a realidade do local e possíveis adequações para alocar detentas

transsexuais.

Ofício  054/2023  –  Solicita  ao  Secretário  de  Segurança  Pública  Coronel

Hudson  Leôncio  Teixeira,  um  levantamento  de  dados  quantitativos  de

assassinatos  envolvendo  a  população  LGBTI+  e  profissionais  do  sexo

(transgênero e cisgênero) pendentes de solução, nos anos de 2021 à 2023.

O levantamento não foi enviado pela SESP.

 Junho

Ofício 055/2023, 056/2023, 057/2023, 058/2023, 059/2023  -  Solicitação de

providências  para  a  apuração  das  denúncias  de  intolerância  e  racismo

religioso  sofridos  pelos  povos  de  terreiro  Tia  Maria  no  município  de

Piraquara-PR.  Documentos  encaminhados,  respectivamente  para  a

Promotoria de Justiça do Ministério Público do Estado do Paraná, ao Exmo.



Sr. José Alberto Simonetti – Presidente da Ordem dos Advogados do Brasil

Paraná, ao Exmo. Coronel Hudson Leôncio Teixeira – Secretario de Estado

de  Segurança  Pública,  ao  Exmo.  Antônio  Vitor  Barbosa  de  Almeida  –

Coordenador do Núcleo da Cidadania e Direitos Humanos e ao Exmo. Saul

Dorval  da  Silva  –  Presidente  do  Conselho  Estadual  de  Promoção  da

Igualdade Racial. 

Ofício  060/2023  –  Solicitação  encaminhada  ao  Exmo.  Coronel  Hudson

Leôncio Teixeira – Secretário de Estado da Segurança Pública, requerendo

informações sobre as providências tomadas para a instalação de câmeras de

corpo e em viaturas da Polícia Militar e também solicita informações sobre o

convite para conhecer a comunidade Nova Esperança, em Campo Magro-

PR. Solicitações registradas sob o número de protocolo: 18.684.459-1.

Ofício 061/2023 –  Solicitação enviada ao Exmo. Coronel Hudson Leôncio

Teixeira – Secretário de Estado de Estado de Segurança Pública, requerendo

informações acerca do assassinato de uma jovem ocorrido no Município de

Foz do Iguaçu, que supostamente teria sido motivado por LGBTFobia. 

Ofício 062/2023 – Solicitação ao Exmo. Coronel Hudson Leôncio Teixeira –

Secretário  de  Segurança  Pública,  requerendo  indicação  de  conselheiro

representante  da  SESP –  Secretaria  de  Segurança  Pública  no  Conselho

Permanente de Direitos Humanos.

Ofício  063/2023  –  Solicitação  a  Exma.  Marilena  Winter  –  Presidenta  da

Ordem  dos  Advogados  do  Brasil  seção  Paraná  –  OAB/PR,  requerendo

indicação de conselheiro representante da OAB – Ordem dos Advogados do

Brasil seção Paraná no Conselho Permanente de Direitos Humanos.

Ofício 064/2023 –  Solicitação ao Exmo. Dr. Gilberto Giacoia – Procurador-

Geral de Justiça do Estado do Paraná, requerendo indicação de conselheiro

representante  da  Procuradoria-Geral  de  Justiça  do  Estado  do  Paraná  no

Conselho Permanente de Direitos Humanos.

Ofício 065/2023 – Solicitação ao Exmo. Dr. Luiz Fernando Tomasi Keppen  –

Presidente  do  Tribunal  de  Justiça  do  Estado  do  Paraná,  requerendo



indicação de conselheiro representante do Tribunal de Justiça do Estado do

Paraná no Conselho Permanente de Direitos Humanos.

Ofício  066/2023  –  Solicitação  ao  Exmo.  Edimar  Aparecido  Pereira  dos

Santos  – Presidente da Associação dos Municípios do Paraná, requerendo

indicação  de  conselheiro  representante  da  Associação  dos  Municípios  do

Paraná no Conselho Permanente de Direitos Humanos.

Ofício  067/2023  –  Convite  para  a  participação  na  posse  dos  novos

conselheiros enviado ao Exmo. Sr. Secretário Hilton Santin Roveda. Convite

protocolado sob o número: 20.673.495-7.

Ofício 068/2023 – Apresenta informações solicitadas para a participação do

7º Encontro Nacional  da Rede de Conselhos de Direitos Humanos. Ofício

endereçado  ao  Exmo.  Sr.  Presidente  do  Conselho  Nacional  dos  Direitos

Humanos – CNDH, André Carneiro Leão. 

Ofício 069/2023 – Convite geral para a posse dos novos Conselheiros Biênio

2023-2025.

Ofício  070/2023  –  Convite  para  a  participação  na  posse  dos  novos

conselheiros  enviado  a  Promotoria  de  Justiça  de  Proteção  aos  Direitos

Humanos – CAOP. 

Ofício  071/2023  –  Convite  para  a  participação  na  posse  dos  novos

conselheiros enviado a Exma. Sra. Presidente Marilena Winter – Ordem dos

Advogados do Brasil seção Paraná – OAB/PR.

Ofício  072/2023  –  Convite  para  a  participação  na  posse  dos  novos

conselheiros  enviado  a  Exmo.  Antônio  Vitor  Barbosa  de  Almeida  –

Coordenador do Núcleo da Cidadania e Direitos Humanos – NUCIDH/DPE.

Ofício  073/2023  –  Convite  para  a  participação  na  posse  dos  novos

conselheiros enviado a Exmo. Procurador Olympio de Sá Sotto Maior Neto –

Procurador de Justiça no Ministério Público do Estado do Paraná. 

 Julho

Ofício 074/2023 – Solicitação de crachás para os conselheiros contendo foto,



cargo  e  identificação  dos  mesmos.  Requerimento  enviado  ao  Exmo.  Sr.

Secretário de Justiça e Cidadania do Paraná, Hilton Santin Roveda.

Ofício 075/2023 – Solicita a nomeação dos servidores Anderson Rodrigues

Ferreira,  OAB/PR  sob  nº  34.112,  como  Titular  e  Jane  Cristina  Lobato

Vasques, RG n° 13.453.340-4 como Suplente, representantes do Programa

de Proteção à Vítimas e Testemunhas Ameaçadas de Morte – PROVITA.

Pedido protocolado sob o número 20.709.991-0.

Ofício 076/2023 – Solicitação enviada ao Exmo. Coordenador do Núcleo da

Cidadania e Direitos  Humanos –  NUCIDH/DPE, Antônio Vitor  Barbosa de

Almeida. Requerimento de informações a respeito do Processo Eleitoral para

Escolha  da  Lista  Tríplice  para  concorrer  ao  cargo  de  novo(a)  Ouvidor(a)

Geral Externo(a) da Defensoria Pública do Paraná. 

Ofício  077/2023  –  Solicitação  de  informações  sobre  a  recondução  da

Karollyne  Nascimento  como  Ouvidora  Externa  da  Defensoria  Pública  do

Paraná  por  mais  dois  anos.  Requerimento  enviado  ao  Exmo.  Sr.  André

Ribeiro Giamberardino, Defensor Público-Geral. 

Ofício  078/2023  –  Solicitação  feita  ao  Exmo.  Sr.  Elisandro  Pires  Frigo  -

Secretário de Estado da Administração e da Previdência, requerendo cartões

corporativos  dos  seguintes  conselheiros:  Walter  Tierling  Neto,  Elza  Maria

Campos, Daisy Carolina Tavares Ribeiro, Antônia Vandecia de Assis, Thais

Boamorte, Hamilton Luiz Serighelli, Alisson Fernando Moreira Poças, Juliana

Chagas  da  Silva  Mittelbach,  Sandra  Dolores  de  Paula  Lima,  Jussara

Aparecida  Ribeiro,  Carolina  Bulgacov  Dratch,  Rockmillys  Basante  e  Júlia

Maria Morais.

Ofício 079/2023 –  Reiteração do  ofício  078/2023,  visto  que no despacho

anterior  nº236/2023,  as documentações dos conselheiros constaram como

erradas.  Reiteração  e  solicitação  registradas  sob  o  número  de  protocolo:

20.742.770-5.

Ofício 080/2023 – Solicita a prorrogação do prazo do mandato de Karollyne

Nascimento  como  Ouvidora  Externa  da  Defensoria  Pública  do  Paraná.



Rogativa enviada ao Exmo. André Ribeiro Giamberardino, Defensor Público-

Geral.

Ofício 081/2023, 082/2023 e 083/2023 –  Solicita  informações a respeito do

processo para abertura de leilão das unidades habitacionais vagas em Foz do

Iguaçu. Visto que a modalidade de alienação das residências regularmente

ocupadas  ainda  se  encontra  em  fase  preliminar  de  discussão  com  a

sociedade, poder público local e setor técnico, para posterior aprovação pelo

Conselho  de  Administração  da  ITAIPU  Binacional.  Rogativas  enviadas,

respectivamente a Exma. Sra. Marilena Indira Winter, presidente da Ordem

dos Advogados do Brasil seção Paraná – OAB/PR, ao Exmo. Sr. Enio Verri,

Diretor-Geral Brasileiro da Usina Hidrelétrica de Itaipu e ao Exmo. Sr. Giuliano

Ferreira da Costa Gobbo, Presidente da Comissão do Direito Imobiliário da

OAB-PR .

 Agosto

Ofício  084/2023  –  Solicitação  enviada  ao  à  Defesa  Civil,  solicitando  a

disponibilização da sala de reunião.

Ofício  085/2023  –  Solicitação  de  Reunião  com  o  Deputado  Estadual  Sr.

Hussein Bakri para o dia 29 de agosto de 2023, às 14hrs. 

Ofício  086/2023  –  Solicitação  de  Reunião  com  o  Deputado  Estadual  Sr.

Requião Filho para o dia 29 de agosto de 2023, às 15hrs. 

Ofício 087/2023 – Solicitação de Reunião com o Deputado Estadual Sr. José

Rodrigues Lemos para o dia 29 de agosto de 2023, às 16hrs. 

Ofício  088/2023  –  Solicitação  de  Reunião  com  o  Deputado  Estadual  Sr.

Arilson Maroldi Chiorato para o dia 29 de agosto de 2023, às 17hrs. 

Ofício 089/2023 –  Solicitação de  Reunião com a Deputada Estadual  Sra.

Márcia Huçulak para o dia 29 de agosto de 2023, às 18hrs. 

 Setembro

Ofício 090/2023 – Solicitação envida ao Exmo. Sr. Secretário, Elisandro Pires

Frigo, referente ao cartão corporativo do conselheiro Walter Tierling Neto.



Ofício 092/2023 –  Solicitação de informações a respeito de negligência no

tratamento  de  saúde  de  pessoas  custodiadas  no  Batalhão  de  Polícia  de

Guarda de Piraquara. Requisição enviada ao Exmo. Sr. Secretário de Estado

de Saúde, Carlos Alberto Gebrim Preto.

Ofício 093/2023 –  Solicita, novamente, a substituição do conselheiro Diego

Souza da Silva, pois, o mesmo, se ausentou por mais de 03 (três) reuniões

consecutivas sem apresentar justificativas.

Ofício 094/2023 – Solicitação de sala de reunião, no setor da Defesa Civil do

Paraná para o dia 06 de outubro de 2023 das 09h00 às 12h00. 

 Outubro

Ofício 095/2023 – solicitação de uma reunião com o Secretário da Secretaria

do Desenvolvimento Social e Família, Sr. Rogério Carboni para a Presidente

do Conselho Permanente de Direitos Humanos,  Sra.  Bruna Ravena Braga

dos Santos.

Ofício 096/2023 – Ofício externalizando a preocupação desse conselho com

a ausência de alternativas adequadas de moradia fornecidas pela Prefeitura

de Curitiba e órgãos do Executivo responsáveis em relação à comunidade

Tiradentes  2,  localizada na  região  CIC,  Curitiba-PR,  e  a  determinação  de

“desocupação  voluntária”  e  ameaça  de  remoção  forçada  da  comunidade.

Enviado ao Exmo. Sr. Desembargador Luiz Henrique Miranda.

Ofício 097/2023 –  Solicitação para divulgação a este Conselho as agendas

de  visitas  desta  importante  Comissão  de  Soluções  Fundiárias  para,  na

medida  do  possível,  serem  viabilizadas  a  participação  das  entidades

integrantes deste Conselho. 

Ofício  098/2023,  099/2023,  100/2023  –  Externa  a  preocupação  quanto  a

questão que envolve o Conselho Municipal  de  Saúde de Ortigueira,  cujos

conselheiros têm enfrentado uma série de retaliações por  parte da gestão

municipal,  as  quais  incluem mudanças  no local  de  trabalho,  tentativas  de

difamação, recusa de laboratórios em cumprir pedidos de exame, proposta de



intervenção  no  conselho  e  ameaças  à  integridade  física  e  familiar  dos

conselheiros.  Além disso,  há a falta  de punição em relação às  denúncias

feitas contra a administração municipal. Ofícios enviados, respectivamente, a

Secretaria-Executiva  do  Conselho  Nacional  de  Saúde,  ao  Exmo.  Sr.

Procurador de Justiça do Ministério Público do Estado do Paraná, Olympio de

Sá Sotto Maior Neto e ao Exmo. Sr. Defensor Público-Geral, André Ribeiro

Giamberardino. 

Ofício 101/2023 -  Solicitação de caixas com copos d’água para o evento da

Parada LGBTI+ em Foz do Iguaçu. Rogativa enviada ao Exmo. Sr. Diretor-

Presidente da Sanepar, Claudio Stabile.

Ofício 102/2023 –  Solicitação de  informações obre a vigência de ordem de

serviço nº 001/2020, que indica a presença de representante do Conselho

Tutelar  acompanhando  crianças  e  adolescentes  no  ato  de  realização  de

Carteira de Identidade na falta dos pais ou representante legal. Solicitação

registrada sob o número de protocolo: 17.472.387-7. 

Ofício 103/2023 – Solicita a  elaboração de Parecer Técnico sobre o Código

de Defesa dos Direitos da Mulher  Paranaense,  o qual  busca consolidar  a

legislação estadual pertinente aos direitos da mulher, visando uma parceria

de  apoio  acadêmico  junto  com  as  Comissões  que  compõe  o  Conselho

Permanente de Direitos Humanos, a qual se iniciará com a análise do referido

Código. Rogativa enviada a Exma. Sra. Allana Campos Marques Schrappe,

Coordenadora do Curso de Direito da UniBrasil.

Ofício 104/2023 –  Solicitação de informações sobre o Fundo Estadual  de

Combate à Pobreza e medidas adotadas pelo mesmo face à pandemia do

Covid-19,  nos  anos  de  2020  à  2023,  bem  como,  informações  sobre  o

planejamento para 2024. Rogativa enviada ao Exmo. Sr. Renê Garcia Junior,

Presidente do Conselho Gestor do Fundo Estadual de Combate à Pobreza.

Solicitação registrada sob o número de protocolo: 16.659.757-9.

 Novembro



Ofício  105/2023  –  Solicitação  de  informações  da  Casa  de  Custódia  de

Piraquara - CCP sobre a atual estrutura da Unidade, constando informações

de Policiais Penais e Monitores por turno, Assistente Social e Profissionais da

Saúde  e  a  capacidade  da  Unidade  e  informações  sobre  óbito  dentro  da

Unidade nos últimos 03 (três) anos. Rogativa enviada ao Exmo. Sr. Marcio

Zapchon,  Diretor  da  Casa  de  Custódia  de  Piraquara  –  CCP.  Solicitação

registrada sob o número de protocolo: 16.157.030-3.

Ofício 106/2023 –  Solicitação de  informações sobre as unidades Femininas

no Estado, constando a quantidade de Policiais Penais e Monitores por turno,

Assistente Social, e a frequência de Profissionais da Saúde em cada unidade.

Rogativa  enviada  ao  Exmo.  Sr.  Reginaldo  Peixoto,  Diretor-Geral  do

Departamento de Polícia Penal do Estado do Paraná – DEPPEN.

Ofício  107/2023  e  108/2023  –  Solicitação  de  sala  de  reunião  no  Edifício

Maringá para ser usada, respectivamente, nos dias 29 de Novembro de 2023

e 30 de Novembro de 2023.  Rogativa  enviada ao Exmo.  Sr.  Dr.  Fabiano

Baracat, Presidente Da Caixa de Assistência da advocacia.

I. OFÍCIOS NOS ÚLTIMOS 5 ANOS – COMPARATIVO COM 2023



5. DETALHAMENTO DE REUNIÕES

Conforme determina o Art. 13 do regimento interno do Conselho Permanente

de Direitos Humanos – COPEDH: 

“O Conselho reunir-se-á, ordinariamente a cada mês, e 

extraordinariamente, sempre que se fizer necessário, por 

convocação de seu(sua) Presidente ou de pelo menos 5 (cinco)

de seus membros titulares, devendo ser observado, em ambos

os casos, o prazo mínimo de 7 (sete) dias para a convocação da

reunião, mencionando-se a respectiva pauta.”
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A fim de respeitar as determinações do Art. supracitado, o COPEDH criou e

obedeceu ao seguinte calendário:

No ano de 2023 houveram inúmeras deliberações do conselho presente, com isso

em vista, trago os pontos e decisões notáveis tomadas pelo mesmo.

I. REUNIÕES ORDINÁRIAS

 Fevereiro

Reunião Ordinária – 03/02/2023

a) Censo par descobrir número de moradores de Rua: Foi informado na reunião

a existência de Censos das Prefeituras de Salvador e São Paulo com relação

aos moradores de rua e, que se existisse levantamentos no Paraná, seria de

grande auxílio na averiguação das necessidades desta parcela populacional.

Esta  demanda  foi  proveniente  de  um  grupo  específico  de  estudos  da



OAB/PR,  o  qual  poderia  ser  solicitado  auxílio  para  apresentar  os  dados

necessários para reivindicar esse Censo junto à Prefeitura de Curitiba, porém,

até o momento da elaboração desse relatório  (24/01/2023), o censo não foi

elaborado.

b) Ofício encaminhado ao TJ/PR sobre questionamento referente ao direito da

Instituição que regimentalmente tem direito a voz, não a voto: Foi informado o

encaminhamento de um ofício ao TJ-PR com relação às atribuições de sua

representação no COPEDH, pois anteriormente havia o posicionamento de

manter-se somente com voz e sem direito a voto, entretanto, aparentemente

agora há um novo posicionamento — devido a nova gestão do tribunal —

com relação a sua representação — posicionamento trazido pelo conselheiro

Jonathan na reunião extraordinária. Portanto, foi encaminhado um ofício para

colher seu posicionamento oficial quanto a isso para alteração na minuta da

nova Lei do COPEDH.

c) Ausência de Secretário na SEJU: Foi informado o encaminhamento de ofício

tanto pelo Comitê, quanto pelo COPEDH, ao Governo do Estado do Paraná

solicitando  a  urgência  da  nomeação  do  Secretário  da  SEJU  para  dar

prosseguimento  aos  trabalhos  das  políticas  e  não  sofrendo  danos  à

continuidade que vinha sendo feito. 

d) Organização  das  pautas  das  comissões  pela  Secretaria-Executiva  do

Conselho:  Foi proposto que a Secretaria-Executiva organize previamente as

pautas das comissões em um documento semelhante à pauta da plenária.

e) Indígenas  de  São  Miguel  do  Iguaçu: Foi  solicitado  que  fosse  oficiado  o

Governo do Estado do Paraná e que era necessário urgentemente começar a

resolver as questões fundiárias, pois dos indígenas acampados em torno dos

23 aldeamentos, 20 ainda não tinham demarcação. Hamilton relatou que no

mês anterior  a  data da reunião houve agressões em Guaíra por  parte  da

Polícia Federal e ressaltou que as resoluções acerca das questões fundiárias

eram de extrema urgência.

 Março



Reunião Ordinária – 03/03/2023

a) Impressão  da  cartilha:  Foi  sugestionado  o  envio  de  um  ofício  ao

Departamento para definir um prazo e ordenamento das impressões, uma vez

que o assunto em questão era objeto de discussão há muito  tempo. Não

havendo objeções, foi determinado pelo o envio do ofício.

b) Ações  da  PM  sem  ordem  judicial  nos  acampamentos,  Violências  e

abordagens Policiais e Situação de Violência quando a Comunidade busca a

Polícia, recorrentes negativas nos casos de idosos, crianças e adolescentes:

Foram denunciados na reunião fatos ocorridos no Oeste Paranaense, em Foz

do Iguaçu, relacionados a ações da Polícia Militar onde a mesma teria agido

sem  Ordem  Judicial.  Em  seguida,  foram  colocados  em  debate  relatos  e

experiencias  pessoais  dos  conselheiros,  onde  foi  possível  constatar  um

despreparo e preconceitos enraizados dentro da corporação contra os direitos

humanos.  Foram sugestionados  os  seguintes  encaminhamentos:  Oficiar  a

SESP solicitando uma agenda com o Secretário; Solicitar o Fluxograma de

atendimento da Polícia Militar sobre os tipos de atuação e se atuam de forma

integrada com os segmentos de combate e repressão à violência. Também foi

solicitado  o  encaminhamento  de  um  ofício  exigindo  que  o  Comando  do

Corporação estabeleça atos normativos internos de acordo com a lei, que é

atender situações de violência independente da cor, raça, faixa etária, gênero,

orientação  sexual,  religião  e  etc,  dando  os  encaminhamentos  às  políticas

responsáveis posteriormente. Em votação, os encaminhamentos não tiveram

objeções, por tanto, assim foram tomadas as medidas.

c) Atividade  Descentralizada  na  Cidade  de  Foz  do  Iguaçu,  com  visita  nas

cadeias  públicas  feminina  e  masculina,  Cense,  Bubas: Foi  solicitado  a

aprovação dos conselheiros para que a reunião decentralizada do COPEDH

fosse realizada em Foz do Iguaçu, sem ressalvas, os encaminhamentos para

o agendamento da reunião foram feitos. O Conselheiro Hamilton informou que

teria sido realizada uma reunião com a OAB e o CDHMP, onde foi deliberada

uma visita conjunta nos quatro presídios e na cadeia pública no dia 27 e 28



de Março. Waleiska indicou que gostaria de alinhar algumas coisas com o

Hamilton que são importantes de serem questionadas dentro de uma Unidade

Penal  para  identificar  os  pontos  críticos.  Também  foi  sugestionado  que

fossem promovidas ações no CENSE, Casas de Passagem e uma entidade

não  governamental  de  Foz  do  Iguaçu  que  trabalha  com as  violações  de

fronteira, como trabalho de crianças e adolescentes, exploração sexual e uso

destas  para  o  tráfico  de  drogas.  Por  fim,  colocada  em  votação  as

deliberações  e  não  havendo  ressalvas  ou  objeções,  foram aprovadas  por

unanimidade.

d) Prêmios  e  diplomação  de  reconhecimento  em  personalidade  em  Direitos

Humanos e evento do dia internacional de direitos humanos: Foi relatado que

a proposta foi feita, pois nunca aconteceu um evento no dia 10 de Dezembro,

Dia Internacional  de Direitos Humanos,  por isso foi  sugerida a entrega de

prêmios  e  diplomação  de  reconhecimento  em  personalidade  em  Direitos

Humanos  e  um  evento  para  o  dia.  Foi  informado  que  os  conselheiros

deveriam  indicar  nomes  para  serem  reconhecidos  no  Estado  do  Paraná.

Tendo  em  vista  a  aprovação  por  unanimidade  desse  evento,  foram

prosseguidas as deliberações.

e) Solicitação de crachá com identificação e foto dos conselheiros: Foi informado

que deveria ser solicitado a confecção de um crachá com foto e identificação

de todos (as) conselheiros (as), pois há um código de identificação de cada

um (a)  no  momento  em que  são  solicitadas  as  viagens,  além de  que,  é

prestado um serviço público não remunerado pelos (as) conselheiros (as).

Sem ressalvas, o ponto foi aprovado por unanimidade.

f) Aumento da Passagem de Ônibus em Curitiba: Foi protestado o estado de

indignação  de  um  dos  conselheiros  referente  ao  valor  da  passagem  de

ônibus.  Portanto,  foi  solicitado  a  expedição  de  uma  recomendação  do

COPEDH/PR à Câmara de Vereadores de Curitiba, ao Tribunal de Contas do

Estado Paraná, ao Ministério Público do Estado do Paraná e ao Tribunal de

Justiça do Estado do Paraná para que apurem as condições nas quais se



deram o aumento da passagem para R$ 6,00. Além disso, foi solicitado que a

URBS seja oficiada para que entregue ao COPEDH/PR uma cópia integral do

protocolo/procedimento que levou a esse reajuste de R$ 6,00. Por fim, Marcel

solicitou que haja ampla publicidade da Recomendação a ser produzida, que

seja publicada em Diário Oficial e no site do COPEDH/PR, além disso, um

ofício ao Governo do Estado do Paraná e ao município de Curitiba para que

possam informar os valores de subsídio  que foi  concedido ao Sistema de

Transporte  Público  de Curitiba nos últimos cinco anos.  Sem ressalvas ou

objeções, os encaminhamentos foram aprovados por unanimidade.

g) Resposta ao Ofício do MPF: Foi informado que o ofício em questão foi feito

pelo antigo Secretário-Executivo e foi construído de forma muito direta, sem

anexos e poucas informações para fundamentar o questionamento. Portanto,

é  necessário  refazer  este  ofício,  agora,  com  todos  os  detalhamentos

possíveis para elucidação do questionamento. Também foi solicitado que o

tema  do  ofício  fosse  pautado  novamente  para  novas  discussões.  Sem

ressalvas ou objeções, os encaminhamentos foram aprovados.



 Abril

Reunião Ordinária – 14/04/2023

a) Ameaça  às  famílias  das  vítimas  mortas  no  estado  do  Paraná  -  Pauta

solicitada pelo MNDH:  Foi solicitado que a Comissão de Denúncias faça a

oitiva  desta  pauta,  pois  não  pode  ser  relatada  publicamente  em plenária,

devendo  apenas  ser  trazidos  os  encaminhamentos  propostos  —  sem

ressalvas, a sugestão foi acatada por todos (as). 

b) Protocolo 17.404.117-2 – Solicitação de realização de Seminário (ESEDH): 

Em primeiro momento, foi feita a leitura da ficha apresentada pela ESEDH.

Após a leitura, foi  questionado se o COPEDH/PR ainda tem interesse em

realizar  esse  seminário  e  se  sim,  quais  as  circunstâncias  e  novas  datas.

Colocada em votação a  realização  do seminário,  o  conselho aprovou por

unanimidade.

c) Posicionamento do governo e de suas secretarias quanto à segurança dos

colégios públicos informando também as ações (a curto, médio e longo prazo)

que  estão  sendo  tomadas  em  relação  a  Educação  em  DH  no  ambiente

escolar: Foi destacado que a saúde mental das crianças e adolescentes está

fragilizada necessitando de apoio e maior atenção. Foram debatidos pontos

referentes a segurança nas escolas e a contratação de 40 psicólogos para

atender todo o Paraná e, considerando toda a população paranaense, esse

número  é  ínfimo.  Os  encaminhamentos  sugestionados  foram:  assistentes

sociais e psicólogos nas escolas em caráter emergencial e imediato — que já

foi solicitado em diversas audiências; ampliar ronda escolas; impedimento de

revistas de bolsas de alunos (as); estabelecer de imediato a campanha com

foco  na  Família,  realizada  pelo  Governo  do  Estado.  Sem  ressalvas  ou

objeções, os encaminhamentos foram aprovados por unanimidade. 

d) Presidente da Comissão Eleitoral apresentação para apreciação e aprovação

sobre o edital e cronograma para o Biênio 2023-2025:  O edital referente a



eleição foi apresentado e aprovado, porém, houveram inúmeras solicitações

de alteração em diversos itens do edital.  Foram realizadas votações e as

alterações conforme os resultados da mesma. Todas as mudanças constam

na Ata do dia 14 de Abril de 2023 – COPEDH.

e) Aprovação  para  o  próximo  biênio,  para  confecção  de  crachás  com

identificação, foto e cargo: Foi lembrado que essa é uma discussão antiga e

que  o  conselho  já  havia  deliberado  sobre  tal,  porém,  como  a  Secretaria

mudou devido à reforma administrativa, colocaria novamente em regimento

de votação a aprovação para o próximo biênio da confecção de crachás com

identificação, foto e cargo. A confecção foi aprovada sem objeções.

 Maio

Reunião Ordinária – 05/05/2023

a) Solicitação de artes (6.1 Dia Internacional contra a Homofobia – 17/05; 6.2

Dia  Nacional  de  Enfrentamento  da  Violência  Sexual  contra  Crianças  e

Adolescentes — 18/05; 6.3 Dia Mundial para a Diversidade Cultural e para o

Diálogo  e  o  desenvolvimento  –  21/05;  6.4  Dia  internacional  de

Conscientização  Sobre  o  Albinismo  -13/06;  6.5  Dia  Mundial  da

Conscientização  Contra  o  Abuso  de  Idosos-  15/06;  6.6  Dia  Mundial  do

Orgulho Autista – 18/06; 6.7 Dia Internacional das Pessoas Surdocegas –

27/06;  6.7  Dia  do Orgulho  LGBTI+  -  28/06):  Houve debate  por  parte  dos

conselheiros  a  fim  de  elaborar,  da  melhor  forma,  publicações  para  datas

importantes  para  os  direitos  humanos.  Prezando  sempre  a  interpretação

correta dos visualizadores e levando em consideração que as redes sociais

do COPEDH são um espaço apartidário. 

b) Solicitação  de  informação  sobre  criação  de  canal  digital  para  o  COPED,

anteriormente  pedido  em  plenárias  2022:  Bruna  indicou  que  o  motivo  da

criação  deste  Canal  Digital  seria  para  que,  no  fluxograma,  sejam

encaminhados  diretamente  às  comissões  do  COPEDH/PR  —  haverá  a

possibilidade de denúncias com sigilo ou não, meios de contatos, telefone e



outros campos. Posto em votação a solicitação, a mesma foi aprovada sem

ressalvas ou objeções.

 Junho

Reunião Ordinária – 02/06/2023

a) Deliberação sobre as Denúncias de Intolerância e Racismo Religioso:  Após

diversos casos de Intolerância e Racismo Religioso, foi deliberado o envio de

um ofício à Polícia Civil/SESP cobrando explicações sobre a não tipificação

de crime de Intolerância Religiosa e Racismo Religioso,  além de cobrar a

ativação do Comitê citado pela Jane para que participem da reunião o mais

rápido possível. Também foi destacado que o ofício conste a solicitação de

uma reunião com os (as) Secretários (as) e não somente com Diretores de

Departamento,  pois  são  eles  quem  constroem  a  política  e  a  defesa  dos

direitos. Sem ressalvas, as deliberações foram aprovadas por unanimidade.

 Julho

Reunião Ordinária – 04/07/2023

a) Impressão  da  “Cartilha  Violação  de  Direitos  Humanos:  como  agir,  como

resistir”, pelo mandato Goura: Foi destacado que já havia passado da hora da

impressão  da  cartilha  e  qualquer  iniciativa  seria  muito  bem-vinda.  A

impressão da cartilha foi aprovada pelo pleno.

b) Relatório  das  Atividades  na  Rede  Nacional  dos  Conselhos  Estaduais  de

Direitos  Humanos:  Foi  solicitada  a  retirada  deste  ponto  de  pauta,  sem

objeções, o ponto foi retirado.

c) Casas de Itaipu que vão a Leilão:  A Itaipu estaria discutindo a venda das

casas de 920 famílias, desta forma, o debate desse tema era emergencial.

Foi proposto que tenham encaminhamentos solicitando estudos e propostas

para que cheguem lá alinhados (as), que se crie uma comissão temporária

para  tratar  dessa  questão  baseado  em  estudos  da  realidade  de  Foz  do

Iguaçu.  Também  foi  sugerido  que  o  COPEDH  oficie  a  OAB  em  parecer

conjunto à Comissão de Direito Imobiliário e da Construção, em paralelo a



isso, para que o COPEDH/PR possa oficiar Itaipu pedindo informações em

caráter de urgência de quais são as garantias de financiamento e de venda

aos moradores, assim, com essas duas respostas, a nova gestão e eventual

comissão possam debater e encaminhar  deliberações quanto ao tema. As

deliberações foram aprovadas pelo pleito.

 Agosto

a) Violência  Policial  e  o  uso  de  câmeras  por  parte  das  forças  policiais  —

Protocolo:  18.684.459-9:  Foram  relatados  dados  e  acontecimentos

relacionados  ao  despreparo  abuso  da  Polícia  Militar.  Foi  solicitado  que

quando  forem  solicitadas  pautas  relacionadas  a  essas  questões,  sejam

encaminhadas para a Comissão e esta faça uma busca com a Secretaria-

Executiva se houve algum protocolo tramitado ou com termos semelhantes

para que possam ser identificadas memórias, pois muitos temas que foram

discutidos vão se tornar pontos evidentes e conflitar no futuro. Também foi

solicitado que que o COPEDH/PR integre o 1º Encontro de Enfrentamento à

Violência Policial e unifique essa pauta, tanto com a demanda de Curitiba,

quanto as demais demandas do Estado do Paraná.

b) Adesão ao mecanismo de combate e prevenção à tortura: Foi registrado que

o melhor  encaminhamento seria o envio de um ofício  à Coordenadora da

Comissão  de  Privação  de  Liberdade  solicitando  nomes  para  fazer  o

acompanhamento  de  todo  processo  e  que  elaborem  um  relato  a  ser

apresentado em plenária. 

 Setembro

Reunião Ordinária – 01/09/2023

a) Eleição  da  Lista  Tríplice  da  Ouvidoria  Externa  da  Defensoria  Pública  do

Paraná: A eleição teve como resultado que a lista tríplice será formada por:

Karollyne Nascimento;  Marcel  Jeronymo Lima Oliveira e Edna dos Santos

Sousa. Foi indicado que seria necessário publicizar o resultado e remeter o

protocolado  ao  Conselho  Superior  da  Defensoria  Pública  do  Estado  do



Paraná até o dia 05 de Setembro. 

b) Decreto do Observatório Estadual de Direitos Humanos do Paraná:  O Pleno

concordou que, em primeiro deveria acontecer a reformulação da Minuta do

Decreto com base no que foi discutido em plenária para nova apresentação

ao Conselho e  ajuste da redação.  Sem ressalvas ou objeções quanto  ao

encaminhamento, o mesmo foi aprovado.

c) Fórum  Estadual  de  Direitos  Humanos  e  Premiação  de  Boas  Práticas  de

Direitos  Humanos:  Foi  informado  que  a  premiação  de  boas  práticas  de

direitos humanos saiu do biênio 2021-2023 que foi um mecanismo de atuar

na comunidade escolar,  premiando ativistas e instituições para reconhecer

seus trabalhos e realizar um mapeamento dessas instituições. Foi informado

também que no Edital  ainda existem apenas  3  categorias,  mas  que será



incluída uma quarta categoria referente a pessoas ou ativistas, indicados e

votados pelos (as) conselheiros (as). 

d) Alteração no Regimento da Secretaria de Segurança Pública:  Foi informado

que  essa  era  a  manifestação  que  faltava  apenas  a  assinatura,  assim,

colocou-a  em  votação  do  pleno  —  sem  ressalvas,  foi  aprovada  por

unanimidade.

 Outubro

Reunião Ordinária – 06/10/2023

a) Deliberação  sobre  Racismo  Religioso:  Para  fins  de  contextualização,  foi

pontuado que havia crescente perseguição e violações de direitos humanos

aos povos de religiões de matriz africana e fazia-se necessária a solicitação

de uma reunião com a Polícia Militar e Guardas Municipais. Foi sugerido que

fossem  realizadas  atividades  presenciais  no  Novembro  Negro.  Sem

ressalvas, o encaminhamento foi aprovado.

b) Vaga de Conselheiro(a) governamental na Mesa Diretora:  Foi solicitado que

esse ponto de pauta fosse excluído e transferido para debate na próxima

reunião. A pauta foi deslocada para a plenária do mês de Novembro.

c) Conselheira  Eleita  em Foz  do  Iguaçu:  Foi  relatado  que  uma  Conselheira

Tutelar foi eleita em Foz do Iguaçu, porém, a mesma proferiu falas de cunho

punitivista às crianças e adolescentes na Comunidade Escolar, dizendo que

as mesmas deveriam voltar a serem punidas ajoelhando no milho e um vídeo

dela gritando na Secretaria de Educação, além dos mais diversos fatos que

demonstram  um  despreparo  técnico  da  eleita.  Foi  sugestionado  que  a

demanda fosse encaminhado ao Ministério Público, Conselho Municipal de

Foz  do  Iguaçu  e  Defensoria  Pública.  Sem  ressalvas,  aprovados  por

unanimidade.

 Novembro 

Reunião Ordinária – 09/11/2023

a) Projeto da Nova Lei do COPEDH/PR: A pauta não pode ser apresentada por



motivos de horário e agendas no momento. 

b) Vaga de Conselheiro(a)  governamental  na Mesa Diretora:  A pauta não foi

discutida, pois a conselheira em questão não se fez presente.

c) Alteração da Plenária de Dezembro:  Foi sugerido que dia 29 seja a reunião

das Comissões, dia 28 a reunião do Comitê/Mesa Diretora e dia 30 a plenária

do COPEDH/PR. Por fim, colocou a alteração em votação do pleno — sem

ressalvas, aprovado por unanimidade. 

d) Organização das Comissões: Não foi debatida em plenária. 

e) Observatório de Direitos Humanos: Não foi debatido em plenária. 

f) Denúncia do MNPR sobre o assassinato da pessoa em situação de rua: Não

foi debatida em plenária. 

Reunião Ordinária – 30/11/2023

a) Vaga de Conselheiro(a) governamental na Mesa Diretora: Foi informado que

a  conselheira  Juliana (RMN)  abdicou  da  vaga  pelo  grupo  de  whatsapp  e

agora falta somente a formalização por meio de ofício, por isso, abrirá uma

vaga para a Mesa Diretora. 

b) Prosseguimento das ações sobre Audiência Pública que tratou das graves

falhas do Sistema de Justiça - Pedido Institucional de Perdão / Discussões



sobre a necessidade de aperfeiçoamento do instituto da autonomia financeira

(Violações aos Direitos Humanos começam no orçamento):  Foi destacado,

que  algo  grave  acontece  frequentemente  com  algumas  pessoas  que,

acusadas injustamente, são profanadas pelas mídias e acabam vendo suas

vidas  destruídas  sem  ao  menos  ter  a  chance  de  defesa  no  Sistema  de

Justiça. Foi sugerido que a questão dos erros judiciários fosse encaminhada

para a Comissão de Denúncias para tratar destes erros técnicos, também há

a Comissão de Direitos Sociais que trabalha a questão da Segurança Pública,

quanto as discussões sobre autonomia financeira, que fossem encaminhadas

à CAPI, sem ressalvas, os encaminhamentos foram aprovados.

II. REUNIÕES EXTRAORDINÁRIAS

 Janeiro

Reunião Extraordinária – 27/01/2023

a) Foi lida ao pleno as tramitações realizadas na reunião online do dia  25 de

Janeiro de 2023,  após algumas sugestões e ressalvas dos conselheiros, as

devidas deliberações foram tomadas e aprovadas.

b) Foi deliberada uma data para a Audiência de Erros Judiciários, sendo ela: dia

13 de Março de 2023. A data foi aprovada por unanimidade.

 Março

Reunião Extraordinária – 20/03/2023

Nessa reunião foi solicitado que fossem indicados os conselheiros que iriam

compor  a  comissão  de  eleição  do  novo  biênio  2023-2025  sendo  eles  da

Sociedade  Civil: Hamilton  Serigueli,  Clau  Lopes,  Marcel  Jerônimo,  Bruna

Ravena e Jorasi Matias Borges da 

Sociedade Governamental Anderson Ferreira, Silvia Xavier, Aurélio Munhoz e



Claudio Marques. 

 Abril

Reunião da Comissão Eleitora da Sociedade Civil – 04/04/2023

Foi informado que  o Regimento Interno não explicita como proceder nesse

processo e a Comissão Eleitoral deveria ter um Regimento Interno para que

assim, não tenha que se fazer um novo em todas as eleições do Conselho.

Também  foi  advertido  que  essa  reunião  teria  sido  convocada  como  uma

Extraordinária  da  Comissão  Eleitoral  para  eleger  o  (a)  Presidente  da

Comissão  e  dar  início  na  Minuta  do  Edital  da  Eleição  para  apresentar  à

Plenária  de  Abril.  Além  da  eleição  do  presidente,  foram  deliberados  os

seguintes  pontos:  A  criação  de  um  Gmail  e  disponibilização  do  Edital  e

Cronograma no  Drive.  A proposta de cronograma deveria ser encaminhada

aos membros até 05/04 pela Secretaria Executiva. Deveria ser verificado a

representação  da  DP/NUCIDH na  Comissão  Eleitoral.  A  data  da  próxima

Reunião da Comissão Eleitoral foi marcada para o dia 12 de Abril de 2023, às

14:00.

Audiência  Pública  —  Erros  no  Sistema  de  Justiça  Criminal  e  seus

Impactos – 18/04/2023

Foi promovido um debate entre autoridades representantes da área, estão

presente a Mesa: Bruna Ravena Braga dos Santos (Associação de Travestis

e  Transsexuais  de  Foz  de  Iguaçu  –  Casa  de  Malhu  e  Presidenta  do

COPEDH/PR);  Luana  Talamini  (CODIHC/SEJU);  Jane  Vasques

(CODIHC/SEJU);  Cláudio  Marques  Rolin  e  Silva  (SESP);  Bruno  Simão

Teixeira (Cabo  da  PMMG);  Antonio  Augusto  Figueiredo  Basto  (Advogado

Caso  Evandro);  Cesar  Augusto  Durães  Ribeiro  (Caso  João  Marcos);  Ivan

Mizanzuk  (Podcast  Projeto  Humanos);  Valmir  Salaro  (Jornalista  da  Rede

Globo).  A audiência foi  realizada de forma híbrida,  acontecendo de forma

presencial no Auditório AGEPAR e, de maneira online sendo transmitida via

Youtube.



Reunião Extraordinária do COPEDH/PR e Comitê LGBTI+ - 24/04/202

A reunião extraordinária em questão foi motivada por 04 (quatro) denúncias

recebidas  por  este  conselho,  onde,  as  quatro  tratam-se  de  violações  de

direitos de crianças a adolescentes de uma Escola Internacional Particular.

Em todas as denúncias constam que as crianças e adolescentes se sentiram

acuados  após  a  aplicação  de  um  formulário  em  sala  de  aula.  Nesse

formulário  havia  o  questionamento  referente  a  orientação  sexual  dos

estudantes. Em resposta á notificação, a Escola informou que o formulário foi

feito  por  um  psicólogo,  que  fez  a  fiscalização  deste  formulário  e  que  a

indicação era opcional, mantendo a discrição dos alunos. Sendo assim, não

constatando violações, a denúncia foi colocada em regime de votação para

arquivamento. Sem ressalvas, ou manifestações, o arquivamento da denúncia

foi acatado. 

 Junho



Ata  da  Assembleia  de  Eleição  do  COPEDH/PR  —  BIÊNIO  2023/2025-

16/06/2023 

Na reunião referida, foram eleitas as entidades que possuirão uma cadeira

representante  no  Conselho  Permanente  de  Direitos  Humanos  durante  o

Biênio  de  2023/2025.  As  entidades  vencedoras  são  as  mesmas  que

compõem o COPEDH durante o corrente ano. 

 Julho 

Cerimônia de Posse dos (as) Conselheiros da Sociedade Civil  Eleitos

para o Biênio 2023/2025 – 04/07/2023

Foram empossados os seguintes representantes da Sociedade Civil:

Membros Titulares: Grupo Dignidade — Walter Tierling Neto; União Brasileira

de  Mulheres  — Elza  Maria  Campos;  Terra  de  Direitos  — Daisy  Carolina

Tavares Ribeiro; Conselho Regional de Serviço Social — Antônia Vandecia

de Assis; Associação de Travestis e Transexuais de Foz do Iguaçu, Casa de

Malhu — Bruna Ravena Braga dos Santos; Associação Flor de Lis LGBT —

Thais Boamorte; Centro de Direitos Humanos e Memória Popular de Foz do

Iguaçu — Hamilton Seriguelli;  Centro de Direitos Humanos de Londrina —

Alisson Fernando Moreira Poças; 

Membros Suplentes:  Associação Núbia Rafaela Nogueira ALGBTI — Diego

Souza da Silva; Sindicato dos Jornalistas Profissionais do Paraná (SINDIJOR)

—  Waleiska  Emília  Fernandes  Figueiras;  Rede  de  Mulheres  Negras  do

Paraná — Juliana Chagas da Silva Mittelbach; Associação Fênix — Sandra

Dolores de Paula Lima; Sindicato dos Trabalhadores em Educação Pública do

Paraná — Jussara Aparecida Ribeiro; Conselho Regional de Nutricionistas da

8ª  Região  —  Carolina  Bulgacov  Dratch;  Ação  Social  Irmandade  Sem

Fronteiras — Rockmillys Basante; CUT — Julia Maria Morais. 

Também tomaram posse os seguintes Representantes Governamentais:

Titulares  e  suplentes,  respectivamente:  SEJU  —  Santin  Roveda  e  Jane

Cristina Lobato Vasques; MP/PR — Rafael Osvaldo Machado Moura e Ana



Carolina Pinto Francesch;  AELP/PR — Prof José Rodrigues Lemos e Iara

Sanchez  Roman;  SEDEF  —  Junior  Emerson  Zarur  e  Aloísio  Justino  do

Nascimento; SESP — Claudio Marques Rolin e Silva; AMP — Paulo Falcade

de Oliveira e Aurelio Munhoz; TJPR — Jonanthan Serpa Sá e Samuel Pereira

do Vale Neto; OAB/PR — Anderson Rodrigues Ferreira e Ana Munhoz. 

Reunião Extraordinária do COPEDH/PR — 04/07/2023

a) Eleição da Mesa Diretora: Foi informado que a Sociedade Civil se organizou e

elegeu a Mesa Diretora para 2023/2025 da seguinte forma: Vice-presidência

— Bruna; Secretaria-geral — Daisy; Secretaria Financeira — Juliana.  Sem

manifestações, a composição da mesa foi aprovada. 

b) Coordenação de Comissões: Foi indicado que toda Comissão deve ter um (a)



Coordenador  (a)  e  um (a)  Relator  (a)  e  solicitou  novamente à Secretaria-

Executiva que utilize o Google Drive para facilitar os relatos das comissões,

encaminhamentos  e  outros  documentos.  Por  fim,  foi  indicado  que  as

Coordenações  e  composições  seriam  repassadas  também  no  Grupo  de

Whatsapp  e  colocou-as  em aprovação  do  pleno  — sem ressalvas,  foram

aprovadas por unanimidade.

c) Processo Eleitoral da Ouvidora Externa Da Defensoria Pública: Houve a

indicação  de  recondução  da  Karol  como Ouvidora  Externa  por  mais  dois

anos. Foi solicitado que o COPEDH oficiasse o Conselho Superior da DPPR

para  receber  uma resposta quanto à  recondução,  após o  recebimento do

parecer  deles,  caso  o  entendimento  seja  de  Processo  Eleitoral,  seria

convocada  uma  Reunião  Extraordinária  para  definir  a  deliberação.  Sem

ressalvas, o encaminhamento foi aprovado. 

d) Indicações do PPCAM e PROVITA: Foi informado que o COPEDH/PR deve

indicar  dois  membros  para  compor  os  Conselhos  Gestores  do  Programa

Estadual de Assistência à Vítimas e Testemunhas Ameaçadas (PROVITA) e

do Programa de Proteção a Crianças e Adolescentes Ameaçados de Morte

(PPCAAM). O conselheiro Anderson (OAB/PR) havia se disponibilizado para

participar  do  PROVITA.  No  PPCAAM,  a  Sandra  (Associação  Fênix)  se

disponibilizou  para  ser  a  Titular  e  a  Vanda  (CRESS)  como  suplente.  No

PROVITA,  o  Anderson  (OAB/PR)  se  disponibilizou  para  ser  titular  no

PROVITA e  a  Jane  (SEJU)  como suplente.  Sem objeções,  as  indicações

foram aprovadas.

e) Julho das Pretas: Foi informado que o dia 25 de Julho Dia Internacional da

Mulher Negra Latino-Americana e Caribenha e é um momento de rememorar

as lideranças das mulheres negras, históricas e atuais, onde desde 2017 a

Rede de Mulheres Negras realiza atividades no Estado do Paraná com uma

diversa programação em todo o mês de Junho. Como o COPEDH/PR não

teria organizado nada para o mês em questão, foi sugerido que o Conselho



incorpore essas atividades para se somar a elas da melhor maneira possível..

Foi indicado que Rede de Mulheres Negras deve oficiar a SEJU para que a

Presidência e as demais mulheres possam participar das atividades.

 Agosto

Comissão Eleitoral da Eleição da Ouvidoria Externa — 21/08/2023 

Foi  deliberado  nessa  reunião  que  seria  necessário  encaminhar  para  a

publicação  o  deferimento  de  todas  as  candidaturas  e  para  os  (as)

conselheiros  (as)  da  Sociedade  Civil,  encaminhar  os  documentos  (exceto

documentos pessoais). 

Audiência Pública de Defesa da Candidatura da Ouvidoria Externa da

Defensoria Pública do Estado do Paraná — 30/08/2023 

Foi indicado que seria realizada a Sabatina dos (as) Candidatos (as) que se

inscreveram  para  participar  do  Processo  de  Eleição  da  Lista  Tríplice  da

Ouvidoria Geral da Defensoria Pública do Estado do Paraná. A Sabatina foi

composta  por  três  perguntas  —  formuladas  pela  Sociedade  Civil  —  e

aplicadas  em  todos  (as)  candidatos  (as)  com  o  tempo  regimentar  de  5

minutos para resposta e 2 minutos para considerações finais — o processo

ocorreu conforme edital, sem quaisquer problemas. 

 Setembro

Reunião Extraordinária do COPEDH/PR — 18/09/2023 

Houveram  algumas  solicitações  por  parte  dos  conselheiros  ao  início  da

reunião,  um  ofício  ao  Presidente  Lula  aconselhando  a  indicação  de  uma

Ministra  Preta  ao  STF;  um  ofício  ao  STF  sinalizando  gratidão  pelos

movimentos  em prol  da  Democracia  e  ao  respeito  aos Direitos  Humanos.

Também foi requisitado que o ofício encaminhado pelo CNDH orientando o

município de Curitiba sobre a PSR e o afastamento daquela que respondia

pela Coordenação seja replicado pelo COPEDH/PR ao Município de Curitiba.

Sem  ressalvas,  ou  objeções,  as  solicitações  foram  a  aprovadas  por

unanimidade.



a) Projeto do Fórum Estadual de Direitos Humanos:

Foi colocado em votação a participação do COPEDH  no Primeiro Encontro

Estadual  –  Sem  ressalvas,  ou  objeções,  foi  aprovado  por  unanimidade.

Também  ficou  deliberado  uma  conversa  com  o  Secretário  de  Justiça  e

Cidadania  sobre  o  orçamento  para  custeio  de  transporte,  hospedagem  e

alimentação dos membros que fossem participar do encontro que aconteceria

em Foz do Iguaçu.

b) Decreto do Observatório Estadual de Direitos Humanos: a composição do GT

foi definida em plenária da seguinte forma: Governamentais — A definir após

verificar a disponibilidade da Shanny ou demais atores que participaram da

construção da política; Sociedade Civil — Rockmillys; Walter e Elza. A criação

do GT e a composição supracitada foram aprovadas por unanimidade. 

c) Solicitações  iniciais:  Foi  registrado  contrariedade  com  relação  ao  não

conhecimento completo do fato e solicitar a exoneração do (a) servidor (a),

pois para ele direitos humanos são conflitantes e por outro lado o (a) violador

(a)  também  tem  direitos  humanos  a  serem  respeitados.  Em  regime  de

votação — sem demais ressalvas, ofícios aprovados pela maioria do pleno

com a ressalva suprarrelatada.

Ao todo, no ano de 2023 foram realizadas 12 reuniões extraordinárias, entre elas,

reuniões de Comissão, reuniões de Eleições e audiências públicas. 

6. DENÚNCIAS NOTÁVEIS

Conforme  determina  o  Regimento  Interno  do  Conselho  Permanente  de  Direitos

Humanos – COPEDH nos seguintes Artigos e Incisos: 

Art. 4° - “O COPED tem como finalidade a promoção e a proteção de 

direitos humanos no território do Estado, através da definição da 

política e da formulação das diretrizes, devendo, ainda, encaminhar às 



autoridades competentes as denúncias e representações que lhe 

sejam dirigidas, bem como estudar e propor soluções de ordem geral 

para os problemas referentes à defesa dos direitos fundamentais da  

pessoa humana.”

Art. 7º – Inciso VI – “o recebimento, o encaminhamento a quem de 

direito e o acompanhamento de denúncias e queixas de violações de 

direitos humanos individuais e coletivos, a que se refere o art. 2º inc. VI

da Lei Estadual nº 11.070/95;”

Art. 24º – Paragrafo Único – “Qualquer pessoa física, órgão, entidade 

ou instituição pública ou privada poderá apresentar ao Conselho 

requerimentos, representações ou apresentação de denúncias, tendo 

por objeto a violação a direitos humanos.”

Cumprindo  as  suas  atribuições  previstas  em  regimento  interno,  o  COPEDH  -

Conselho Permanente de Direitos Humanos do Paraná realiza o recebimento de

denúncias, majoritariamente via e-mail. Onde, as mesmas, estão relatadas abaixo.

 Fevereiro

a) Denúncia  recebida  via  Correios –  À  Comissão  de  Monitoramento  do

Sistema de Privação de Liberdade.

Tornou  ao  COPEDH uma denúncia  vinda  de  um PPL-Pessoa Privada  de

Liberdade, onde o mesmo relada um descaso em relação aos atendimentos

médicos dentro da Penitenciaria Estadual de Foz do Iguaçu 1. O problema em

questão  seria  onde  ele,  e  diversos  detentos,  estariam  esperando  para  a

realização de um tratamento dentário ha mais de 6 meses. Ele solicitou ajuda

ao COPEDH. A denúncia foi encaminhada para a comissão responsável para

deliberações e auxilio ao denunciante.



 Março

a) Apoio a denúncia – À Comissão de Denúncia.

O remetente solicita informações sobre  possíveis programas de proteção a

denúncia pelo Governo do Estado, pois, teria chegado ao seu conhecimento

relatos  de  conflitos  internos  ocorrendo  dentro  da  comunidade  indígena

localizada na Terra Indígena Ivaí (Manoel Ribas-PR), relacionados a crimes

sexuais e contra a vida. Ele conta que  Há uma grande pressão e iminente

violência  por  meio  da comunidade  para  oferecer  a  queixa  crime,  pois  há

relatos de lideranças dentro da comunidade convenientes com a situação. 

Um  integrante  da  comunidade  se  prontificou  a  ir  ao  MP  para  ofertar  a

denúncia,  mas  precisa  de  proteção  e  meios  para  chegar  até  Curitiba. A

denúncia,  juntamente com todos os detalhes fornecidos ,  foi  encaminha a

Comissão de Denúncias.

 Abril

a) Denúncia contra advogado.

A  denúncia  pelo  e-mail:”mais.respeito.menos.violencia@gmail.com”,  relata

que o advogado em questão teria ameaçado o Deputado Estadual Renato

Freitas, bem como teria espalhado  FakeNews  contra o atual Presidente da

República Luis Inácio Lula da Silva. Junto ao e-mail, foram anexadas imagens

que comprovariam as acusações. A denúncia, acompanhada das imagens, foi

encaminhada  para  a  Comissão  de  Denúncias  para  serem  tomadas  as

medidas cabíveis. 

 Maio

a) Denúncia referente a autoritarismo policial.

A denúncia se refere acerca do caso do senhor Gabriel Froes Wos, policial

militar que teria apresentado quadro de transtorno psicológico e alegou ter

sido preso por  30 dias como forma de repressão a um episódio de surto
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psicótico  ocorrido  dentro  do  Hospital  Militar  do  Paraná. A  denúncia  foi

encaminhada para a Comissão de Denúncias para as devidas providências.

b) Desrespeito  aos  direitos  humanos  e  cidadania  aos  trabalhadores

portuários avulsos do Porto de Paranaguá.

A  denúncia  relata  que  o  OGMO/Paranaguá  ao  aplicar  regras  de

Assiduidade/frequência  mínima,  para  trabalhadores  portuários  avulsos,  foi

comunicado  aos  Trabalhadores  que  não  aceitariam  justificativas  pelo  não

cumprimento  das  regras  de  Assiduidade/frequência  mínima,  sendo  esta

justificativa  atestados  acompanhamento  de  familiares  onde  foram gerados

diversos  indícios  e  relatos  de  punições  a  trabalhadores  que  estão  com

familiares (esposa, filhos, mãe, pai, sogros/as) com diversos tipos e níveis de

Neoplasia, Aneurisma, Parkinson, diversas doenças graves as quais na sua

maioria não são tratadas em nossa cidade e necessita o acompanhamento do

TPA’s - Trabalhadores Portuários Avulso junto com seus entes queridos em

momentos difíceis, fato que acabou cominando no não cumprimento as regra

de Assiduidade/frequência mínima.  Seriam essas punições descritas abaixo: 

 P01 – Advertência por escrito; 

 P02 – Suspensão de 10 (dez) dias;

 P03 – Suspensão de 15 (quinze) dias; 

 P04 – Suspensão de 20 (vinte) dias; 

 P05 – Suspensão de 25 (vinte e cinco) dias;

 P06 – Suspensão de 30 (trinta) dias; 

 P07 – Cancelamento do Registro ou Cadastro junto ao

OGMO/Paranaguá. 

A  denúncia  foi  encaminha  a  Comissão  de  denúncias  para  a  tomada  das

metidas cabíveis ao fato. 

 Julho

a) Denúncia de Racismo religioso contra professora na RMC.

Uma  professora  relata  que  está  sendo  lesada  pelo  corpo  pedagógico  e



direção do Colégio Abílio Lourenço dos Santos. Ela informa que, em alguns

debates,  são  citados  elementos  que  dão  a  entender  que  o  motivo  da

perseguição seria a religião da denunciante. A denúncia foi encaminha para a

Comissão  responsável  para  serem  tomadas  as  medidas  cabíveis.  A

denunciante também enviou os relatos ao Ministério Público. 

 Setembro

a) Foi  recebido  pelo  Fórum  Paranaense  das  Religiões  de  Matriz  Africana  –

FPRMA, um card de “Guerra contra a macumba” publicado pela Igreja Deus -

Roça Grande – Colombo –Pr.  O denunciante solicita que a Promotoria de

justiça de Colombo seja notificada, a fim de realizar o impedimento dessa

ação. Card anexado a seguir:

b) Denúncia de Racismo religioso e agressão física sofrida por Andressa 

Mohr. 

Denúncia enviada pelo Fórum Paranaense Religiões de Matrizes Africanas –

FPRMA,  junto  ao  Ofício  nº16/2023,  onde,  o  mesmo  relata  a  situação  de

agressão sofrida pela vítima,  Andressa Mohr.  A vítima seria umbandista e



vinha sofrendo ataques verbais de preconceito e discurso de ódio, por ter em

sua  porta  de  entrada  do  apartamento  um  capacho  com  um  símbolo  da

Umbanda, no dia 14 de setembro de 2023, ela foi a delegacia fazer um B.O.

de ameaças e importunações que sofria, mas no dia 17 de setembro de 2023,

foi  agredida  fisicamente  depois  de  novamente  ser  importunada  por  sua

vizinha  de  porta.  O  FPRMA  –  Fórum  Paranaense  Religiões  de  Matrizes

Africanas solicitou providências quanto ao caso. A denúncia foi encaminhada

para a  Comissão de Promoção da Igualdade Racial,  Defesa de Povos

Tradicionais de Terreiro e Religiões de Matriz  Africana e Combate ao

Racismo Estrutural, ao Racismo Religioso e Intolerância Religiosa. 

 Outubro

a) Denúncia encaminha pelo conselheiro Alisson Poças

Essa denúncia se refere a conselheiras do Conselho Municipal de Saúde, de

Ortigueira-PR,  que  teriam  sofrido  retaliações  de,  supostamente,  outros

conselheiros  do  mesmo  órgão  e  da  gestão  municipal,  as  quais  incluem

mudanças  no  local  de  trabalho,  tentativas  de  difamação,  recusa  de

laboratórios  em  cumprir  pedidos  de  exame,  proposta  de  intervenção  no

conselho  e  ameaças  à  integridade  física  e  familiar  dos  conselheiros.  Os

presentes  fatos  teriam  ocorrido  após  discussões  e  desentendimentos  em

reuniões e empecilhos ocorridos durante o processo eleitoral. A denúncia foi

encaminhada para a Defensoria Pública do Paraná, Procuradoria-Geral  de

Justiça e Núcleo da Cidadania e Direitos Humanos.

b) Denúncias recebidas referente ao Hotel Social Eilat

Na data de 16 de Outubro de 2023, uma usuária do serviço prestado pela

Prefeitura Municipal foi convidada a se retirar no meio da noite e embaixo de

chuva, tudo isso sem motivo aparente. Ela aproveita o ensejo para denunciar

as  péssimas  condições  e  situações  que  elas  são  submetidas  durante  a

estadia no hotel,  como, por exemplo: não há uma triagem para verificar a

possibilidade  de  CID-F-19  nas  demais,  ou  seja,  as  usuárias  de  álcool  e



drogas  podem  ser  colocadas  em  um  mesmo  quarto,  o  hotel  não  possui

ventilador  nos  quartos,  possui  a  estrutura  de  ar-condicionado,  mas  os

mesmos não funcionam, dentro do hotel usam crack e cocaína. A denúncia foi

encaminhada para as comissões responsáveis para as medidas cabíveis. 

 Novembro

a) Denúncia referente a possíveis maus-tratos contra crianças.

O denunciante relata:“as crianças choram todos os dias, muitas vezes o dia

todo. Isso não é uma situação normal, inclusive falando pelo fato de que sou

pai e também trabalho com a educação básica (sou professor). Os choros

são  incessantes,  quando  ocorrem,  e  demonstram  haver  uma  certa

negligência. Principalmente quando o pai está presente (em especial quando

ele  está  sozinho com as crianças),  mas também na presença apenas da

mãe.” O mesmo relata que, por muitas vezes, escuta ameaças vindas dos

pais direcionadas as crianças. Ele complementa:”O que aparenta ser é que

os adultos apenas querem dar ordens para as crianças não os incomodarem,

a  ficarem no  seu  canto.  Mas  sabemos que  não  é  assim que  funciona a

educação  de  crianças  dessa  idade,  seu  processo  de  socialização.”  A

denúncia  foi  encaminha  a  Comissão  de  Denúncias  para  a  tomada  das

medidas cabíveis ao caso, respeitando sempre a solicitação de anonimato do

denunciante. 

b) Denúncia  de opressão e  condições  precárias  dentro  da  Penitenciaria

Estadual de Piraquara II

A  denunciante  informa  as  péssimas  condições  que  os  PPL’s  –  Pessoas

Privadas  de  Liberdade  são  submetidos  dentro  da  penitenciaria  como,  por

exemplo:  Medicação  necessária  não  chega  aos  detentos,  remédios

controlados  são  distribuídos  de  forma  generalizada  dentro  das  celas,  as

refeições não são entregues de forma correta e, quando são, a carne vai crua

ou podre. 

 Dezembro



Denúncia – Juíza e promotora da vara de família do Tribunal de Justiça

do  Paraná  cometem grave  violência  contra  criança  em processo  por

estupro de vulnerável e mãe que a representa.

A  denúncia  relata  as  seguintes  informações:”Após  divórcio  consensual  e

amigável dos pais em 2017, Rafaela, em agosto de 2018, com 2 anos e meio,

voltou  de  visita  paterna  chorando  desesperada  por  "dor  no  bumbum",

relatando que a dor teria iniciado ao sentar no colo do pai enquanto assistiam

vídeo  no  computador.  A  criança  iniciou  com  abrupta  alteração

comportamental,  rechaçando  pessoas  do  sexo  masculino,  mostrando-se

muito  irritada,  opositora  e  agressiva,  diferente  do  seu  comportamento

habitual.  Dada a  alteração comportamental,  Rafaela  iniciou  psicoterapia  e

acompanhamento  psiquiátrico.  Em outubro  de  2018  e  agosto  de  2019,  a

criança  voltou  de  visita  paterna  com  quadros  semelhantes  de  "dor  no

bumbum", pedindo ajuda e relatando que o pai teria mexido em suas partes

íntimas.” Após os fatos apresentados, iniciou-se inúmeros tramites dentro do

judiciário,  onde,  a  juíza  do  caso  acusou  a  mãe  de  alienação  parental,

desviando  assim  o  foco  do  pai  da  criança.  O  mesmo  até  hoje  não  foi

investigado  e,  durante  o  processo,  houveram  inúmeras  decisões  da

Magistrada,  como,  por  exemplo,  impedir  a  criança  de  realizar  terapia  ou

tratamentos psicológicos durante um ano. A denúncia foi encaminhada para a

Comissão de Denúncia para melhor entendimento e tomada de medidas.

Durante  o  ano de  2023,  realizando  um excelente  trabalho,  o  COPEDH –

Conselho Permanente de Direitos Humano recebeu, ao todo registrado via e-

mail, 13 denúncias.



7. CONCLUSÃO

Ao  encerrar  este  relatório,  reiteramos  de  maneira  enfática  o  nosso

compromisso  contínuo  com a  sociedade  paranaense  e  a  defesa  inabalável  dos

direitos  humanos.  Este  documento  reflete  não  apenas  a  avaliação  das  ações  e

decisões tomadas ao longo deste período, mas também a firme determinação em

promover uma sociedade mais justa, inclusiva e igualitária.

Nossa atuação só é possível  graças ao apoio e colaboração de inúmeras
partes interessadas, e desejamos expressar nossa profunda gratidão aos dedicados
conselheiros, cujo empenho e expertise têm sido fundamentais para o progresso de
nossas  iniciativas.  Juntos,  enfrentamos  desafios  e  celebramos  conquistas,
fortalecendo  os  laços  que  nos  unem  na  busca  por  um  Paraná  mais  justo  e
compassivo.

Agradecemos também à Secretaria de Justiça, cuja parceria é essencial para
a implementação efetiva de nossos programas e projetos. A colaboração estreita
com a Secretaria tem sido crucial para alcançarmos nossos objetivos com eficiência
e eficácia.

Não podemos deixar de reconhecer a valiosa contribuição da Assessoria de
Conselhos e Comitês, que desempenhou um papel vital na articulação e suporte
logístico  que  sustentam as  atividades  do conselho.  Sua dedicação incansável  e
profissionalismo são verdadeiramente apreciados.

À  medida  que  enfrentamos  os  desafios  do  futuro,  renovamos  nosso
compromisso  com  a  construção  de  um  Paraná  mais  solidário,  onde  os  direitos
humanos são respeitados e promovidos em todos os níveis da sociedade. A jornada
rumo a uma sociedade mais justa é contínua, e estamos determinados a seguir
adiante com o apoio e a colaboração de todos os envolvidos.

Que  este  relatório  não  apenas  sirva  como  um  registro  de  nossas  ações
passadas, mas também como um testemunho do nosso comprometimento contínuo
com a promoção da justiça, da igualdade e do respeito aos direitos fundamentais.
Agradecemos  a  todos  que  compartilham  dessa  visão  e  contribuem  para  a
construção de um Paraná melhor para todos.
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